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Ata da ducentésima septuagésima (270º) reunião do Conselho Municipal de Saúde de Conselheiro Lafaiete, realizada aos dezesseis dias do mês de setembro de dois mil e quinze, na sala de reuniões da secretaria municipal de saúde, na cidade de Conselheiro Lafaiete, em caráter ordinário. Tendo quorum necessário, o presidente Cláudio Maurício iniciou a reunião lendo a pauta. Foi lida a ata da reunião anterior. Colocada em votação foi aprovada por unanimidade. Foram justificadas as ausências dos conselheiros, Fábio, Francisco, Lucio, Antonio Kadar. Foi realizada a leitura da ata da reunião anterior. Após análise e discussão foi aprovada por unanimidade. Passou a leitura de correspondências do CMS. Foi apresentada resposta ao oficio 35\20015, referente à dotação do CMS através do oficio 155\2015. Foi apresentado oficio 36\2015 e 37\2015 do Conselho Municipal de Saúde a Secretaria Municipal de Saúde de Conselheiro Lafaiete. Foi acusado pela mesa o recebimento de oficio constando dados referentes ao ESF solicitados a Secretaria Municipal de Saúde, que continha as explicações solicitadas. Foi lido oficio do Hospital São Vicente de Paula disponibilizando-se para oferecer serviço ao município. O senhor secretário de saúde informou que louva a iniciativa do HSVP, mas que o momento não permite disponibilizar mais profissionais plantonistas conforme solicitado no oficio, mas que o hospital pode realizar essas atividades como ambulatorial recebendo pelos procedimentos executados. Foi lido o oficio 357/2015 referente à reclamação de atendimento odontológico em Gagé. A SMSCL apresentou resposta à demanda informando que os profissionais foram advertidos e que acompanha o caso. Foi informado o oficio 350/2015 que trata de agressão sofrida por funcionário da SMSCL no Pronto socorro. Foi aberta discussão e foi informado ao Conselho que casos como esses são imprevisíveis e que a política atual de saúde mental é o não confinamento do paciente. Que o mesmo é encaminhado ao CAPS apenas em momentos de crise e que depois deve ser liberado. Que a internação hospitalar está sendo encerrada, em função da política de saúde. Foi apresentado oficio 034/2015 do CMS a Câmara Municipal solicitando informações sobre o andamento do Código Sanitário. O secretario de saúde falou sobre uma reunião ocorrida em Belo Horizonte com presença de outros municípios e que um dos assuntos foi o pronto socorro e a intenção de torná-lo hospital regional. Apresentou detalhes da reunião e esclareceu dúvidas que surgiram, mas não foi entregue nenhuma documentação comprovando o fato ao CMS. Foi realizada a análise da prestação de contas do Hospital São Camilo com a leitura do parecer 018/2015 referente ao convenio 10/2014 no valor de R$50.000,00 (cinqüenta mil reais) entre a entidade e o Município, com o recurso repassado pela câmara de vereadores. Foi recomendada a sua devolução e reprovação, referenciado em inconsistências encontrada pela Câmara Técnica. Colocado em votação, o parecer acatado e as contas reprovadas por unanimidade. Passou-se a análise de denúncia sobre Resposta inquérito Civil 1.22.000.002663/2014-50 do Ministério Público Federal. Foi lido parecer 019/2015, em que é recomendado pela Câmara Técnica que todas as dúvidas apresentadas na avaliação sejam devidamente justificadas em 15 dias, o que possibilitará tempo hábil para análise e emissão de resposta por parte do Conselho que seja a presidência do Conselho autorizada a formular a resposta ao Ministério Público Federal, caso as explicações sejam condizentes com o realizado. Após discussão e esclarecimentos a recomendação da Câmara Técnica foi aprovada por unanimidade. Foi realizada análise de demanda referente ao Inquérito Civil 1285582-33.2015.8.13.0024/0024.15.128558-2. Foi lido parecer 020/2015, no qual a Câmara Técnica recomenda que, diante do observado na análise da Câmara Técnica, que o referido Inquérito Civil seja devolvido a sua origem com a informação de que cabe ao Ministério Público acionar a Secretaria Estadual de Saúde para os devidos esclarecimentos. Após discussão a recomendação da Câmara Técnica foi aprovada por unanimidade. Passou-se a análise de denuncia sobre irregularidades no concurso público Foi lido parecer 021/2015. Colocado em discussão a Plenária do Conselho definiu que não cabe ao Conselho avaliar as argumentações oriundas de denúncia anônima, uma vez que os membros do CMS entendem que qualquer denúncia deva ter uma referência. Foi proposto pelo Conselheiro Amarilio que o Conselho não receba, analise ou encaminhe denúncias anônimas. Colocada em votação foi aprovada por unanimidade. A denúncia apresentada será arquivada, conforme decisão da Plenária. O senhor Secretário de Saúde explicou que em relação à multa de R$ 1.500.000,00 foi definido pelo Município que será criada uma conta bancária e uma ficha orçamentária para aplicação do recurso. Que a SMS enviou a planilha de utilização do recurso ao Ministério Público e que aguarda retorno do mesmo que o enviou para análise em Belo Horizonte. O conselheiro Ângelo disse que os termos do acordo judicial expressam que as ações devem ser aprovadas pelo Conselho, Secretaria Municipal e o ministério publico, o que ate a presente data não ocorreu. Em relação ao piso salarial foi aberta discussão. O secretario informou que foi realizada reunião com os ACE e os ACS explicando os fatos. Que o município realizou consulta e aguarda resposta do Ministério da Saúde. Que até o momento não houve resposta do MS. Que qualquer providência dependerá da resposta do MS. O secretario informou que existe uma preocupação com a lei de responsabilidade fiscal em virtude da queda de receita. O secretario apresentou informações sobre a farmácia central, aparelhos de pressão e outros. O conselheiro Amarilio propôs que o conselheiro Ângelo e a funcionaria Lourdes sejam afastados da condição de membros da comissão do POAS, por entender ser o mais adequado. O conselheiro Ângelo comunicou que se afastaria para evitar que fosse motivo de questionamentos da referida comissão e que faria o comunicado oficial ainda na mesma semana. O conselheiro Roberto concordou e se colocou à disposição para assumir o lugar do conselheiro Ângelo. O secretario expressou a sua avaliação de que os dois deveriam continuar na função. Informou que teria uma conversa com o Presidente do Conselho de Saúde e a Câmara Técnica para apresentar suas argumentações e somente depois se manifestaria. Tendo atingido o horário regimental, a reunião foi encerrada e lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada será assinada por todos. Conselheiro Lafaiete, dezesseis de setembro de 2015. 
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